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Resumo. O comportamento de sonhar não recebeu muita atenção da comunidade comportamental. Em virtude disto, o propósito do presente texto é fornecer uma abrangente interpretação analítico-comportamental dos sonhos. Primeiro, o texto traça brevemente o desenvolvimento da teoria do sonho, desde a filosofia grega, através de considerações empíricas, até a crescente tendência em direção às explicações fisiológicas. Segundo, o texto discute as interpretações comportamentais do sonho existentes, baseadas nos trabalhos de B. F. Skinner e de J. R. Kantor. Terceiro, o texto sugere uma interpretação analítico-comportamental alternativa do sonhar, baseada na substituição das funções de estímulo e no desempenho de ações implícitas deficientes em ordem e efetividade. Por último, o trabalho fornece sugestões tanto para a natureza da pesquisa do sonho como para compreensão da significação do sonho a partir da perspectiva comportamental.
Uma Breve História do Estudo dos Sonhos

Período Helênico, Idade Média e Renascença
O conteúdo e a causa dos nossos sonhos permaneceram um debate filosófico desde o Período Helênico, quando surgiram dúvidas a respeito da concepção tradicional da origem dos sonhos. Até então, os sonhos eram considerados dádivas divinas inesperadas que serviam para avisar ao sonhador sobre o futuro. Platão foi o primeiro a divergir desta visão tradicional em seu trabalho “Politeia”, onde ele fez menção aos sonhos como causados ou pela gratificação excessiva ou pela frustração de órgãos corporais no período de vigília. Outra teoria sistemática dos sonhos foi apresentada por Aristóteles em seus tratados “De Somno et Vigilia”, “De Insomniis” e “De Divinatione Per Somunum”, nos quais ele afirma que sonhar era uma função da imaginação, em vez da biologia. Sonhos eram imagens de experiências passadas. Durante o sono, a pessoa afastava-se dos estímulos e, por conseguinte, a mente ficava desimpedida para observar as imagens tanto quanto para ser enganada por elas. Aristóteles ressaltou que a atividade do sonho não era de natureza divina e, portanto, deveria ser considerada assunto da psicologia e não da teologia.

Conforme a Idade Média se aproximava, tendeu-se a um período de estagnação com respeito do entendimento dos sonhos. Especificamente, a extensa influência da Bíblia tendeu a retirar a ênfase da análise crítica dos sonhos que surgiu com os gregos. Em vez de continuar em direção às explicações mais lógicas e naturais deste comportamento, emergiu um retorno às causas espirituais (Benson, 1970). Muitos sonhos descritos na Bíblia foram considerados mensagens de Deus. Adicionalmente, aqueles indivíduos que adotaram o Islã foram levados a acreditar numa interpretação similar. Sonhos bons que se tornavam realidade eram enviados por Deus, anjos ou Muhammad, enquanto sonhos ruins que não se tornavam realidade eram enviados por demônios (Von Grunebaum & Caillois, 1966). No final da Idade Média, um indivíduo, Tomás de Aquino, começou mais uma vez a rejeitar a divinação dos sonhos. Ele alegava que eles surgiam ou do corpo ou da ação de demônios. Tal posicionamento, na época, era bastante controverso e, em parte, facilitou a discussão por muitos anos.
Com a Renascença, os filósofos começaram mais uma vez a buscar as causas e significados dos sonhos dentro do indivíduo, ao invés de fontes divinas. A discussão, durante esta época, se centrou em se os sonhos surgiam da mente ou de processos biológicos. Descartes (1962) acreditava que os sonhos não podiam ser separados da realidade  e que  ambos deviam ser  resultado  tanto  dos  sentidos  como  da  atividade  divina.
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¹ Tradução de Ildenor Mascarenhas Cerqueira e Yasmine de Gouvêa Schneiter, para uso exclusivo do Estágio Supervisionado em Psicologia Clínica (Abordagem Comportamental) da UFBA.
Ele afirmava que os sonhos eram causados por um fluxo aleatório de espíritos de animais em apenas algumas cavidades do cérebro, resultando em atividades isoladas de desequilíbrio. Este desequilíbrio de atividade resulta na natureza aleatória e desconectada dos sonhos.

Em contraste a Descartes, Thomas Hobbes afirmava que os sonhos eram puros produtos dos sentidos. Quando um indivíduo recebia informações do mundo, através dos sentidos, essas informações permaneciam no indivíduo por um tempo e, lentamente, decaíam para o que era chamado de imaginação. Imaginações dos sentidos, quando o indivíduo estava dormindo, eram diferentes de quando estava acordado, porque não havia novas impressões sensoriais para competir com a estimulação decadente (1651/1962, p. 25). Esta falta de competição sensorial resulta, muitas vezes, no conteúdo de sonho ser vívido e desarticulado.
Leibnitz (1896) tomou uma posição mais molar, afirmando que havia uma continuação de atividade, nos domínios fisiológico e psicológico, e que o sonhar era meramente um exemplo disto. Em vez de responder a uma pequena fração dos estímulos que alcançam nossos nervos, como fazemos quando acordados, respondemos a todos os objetos juntos (1896, p. 115). Locke também tomou uma posição molar. Ele afirmou que, quando um indivíduo estava dormindo e sonhando, a mente ficava desconectada dos sentidos e “retinha uma maneira ainda mais frouxa e incoerente de pensar que chamamos sonhar” (Locke, 1966, pp. 158-159). Portanto, os sonhos não eram de natureza divina, nem eram um puro processo biológico.
Tempos Modernos*
À medida que os Tempos Modernos se aproximavam, as mesmas duas posições que surgiram durante a Renascença eram ainda mantidas. A questão de se os sonhos eram puramente uma atividade da “mente” ou uma atividade baseada biologicamente ainda estava por ser respondida. A explicação psicológica predominante com respeito à natureza dos sonhos, durante essas épocas, era a teoria psicanalítica. Esta teoria propõe que os sonhos são simplesmente uma atividade da "mente”. Já a explicação biológica predominante com relação aos sonhos é a da neurofisiologia. Esta teoria propõe que os sonhos são atividades biologicamente baseadas que dão origem a certos estados da mente.

A interpretação moderna mais comum dos sonhos é a de Sigmund Freud. Freud (1900/1994) afirmava que os sonhos eram manifestações simbólicas de pensamentos traumáticos reprimidos. Durante o sono, as defesas psicológicas de um indivíduo eram reduzidas, de modo que a experiência ou pensamento reprimido poderia alcançar a consciência de uma forma disfarçada – o sonho. Este disfarce era necessário porque uma representação direta seria bastante aflitiva para o sonhador. Desde que todos os sonhos eram disfarces da realidade, eles não podiam ser considerados pelo significado aparente. Mais propriamente, a análise do sonho era necessária para se entender o real significado do sonho. O conteúdo real do sonho era tipo por conteúdo manifesto e o que este conteúdo realmente representava era chamado de conteúdo latente.
Segundo Freud, todo sonho era uma realização de desejo. Ele era uma expressão simbólica de um desejo presente, que não poderia ser realizado porque o indivíduo experimentaria ansiedade. De acordo com Freud, “O sonho não é sem significado, não é absurdo, não pressupõe que uma parte de nosso estoque de idéias esteja dormente enquanto outra parte começa a despertar. Ele é um fenômeno psíquico perfeitamente válido, realmente a realização do desejo” (Freud, 1900/1994, p. 33).

Para entender qual o verdadeiro desejo do sonhador, precisa-se compreender os símbolos que ocorreram durante o sonho. Os mais importantes símbolos do sonho vêm da experiência de vida do indivíduo e são, na maioria das vezes, de natureza sexual. Sem um bom entendimento daquele indivíduo e de suas experiências, a interpretação dos sonhos fica muito limitada (Freud, 1900/1994, p. 125). Não obstante, existem símbolos de sonho universais que ocorrem para todos os indivíduos. Estes incluem viagem como um símbolo para morte; caixas, portas ou sacadas como símbolos para vagina; e cobras, árvores, espadas e velas como símbolos para pênis (Freud, 1900/1994, pp. 125-127; 234-275).

Jung (1965) discordou da concepção de sonhos de Freud. Ao invés de acreditar que cada história e experiências do indivíduo estavam na  raiz  dos conteúdos  de  seus  sonhos e, de  modo  mais  geral, de  sua
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* A idade contemporânea é o período específico atual da história do mundo ocidental, iniciado a partir da Revolução Francesa (1789 d.C.). Algumas correntes historiográficas anglo-saxónicas trabalham com o conceito de "Tempos Modernos", entendido como um período não acabado, introduzindo nele subdivisões entre Early Modern Times (mais antiga) e Later Modern Times (mais recente) ou, então, procedem a uma divisão entre sociedades pré-industriais e sociedades industriais. (Nota dos tradutores).
personalidade, Jung alegou que ambos eram produto de “arquétipos” (1928, p. 162). Arquétipo era o nome dado ao inconsciente coletivo que era o produto de experiências cumulativas dos seres humanos enquanto espécie, ao longo de todo seu passado evolutivo. Arquétipos eram predisposições herdadas que cada ser humano possuía. 
Os indivíduos variam em sua habilidade de reconhecer e manifestar os diversos arquétipos. Um entendimento completo dos arquétipos resultará em cada indivíduo tornar-se auto-realizado – um estado de unicidade com eles mesmos e com o mundo (Jung, 1934).  Os sonhos eram um  método  de  facilitar  este processo de auto-realização, pelo provimento de informação aos aspectos da psique que não estavam ainda desenvolvidos (Jung, 1909). Em suma, os sonhos eram um meio de ajudar a pessoa a entender certos arquétipos e consequentemente tornar-se auto-realizada.

As discussões sobre sonhos, na filosofia contemporânea, impactaram muito a transição recente em direção a maiores análises biológicas. Especificamente, estas discussões enfocavam se os sonhos eram “experiências” ou não. Se fossem, os estados do cérebro durante o sonho deveriam ser similares aos estados do cérebro durante a vigília. Malcolm (1956, 1959) argumentou: “Se alguém sustenta que os sonhos são idênticos a ou compostos por pensamentos, impressões, sentimentos, imagens, etc. que ocorrem durante o dormir, então sua concepção é falsa". Ademais, Dennett (1976) afirmou que sono e consciência eram extremamente diferentes e, portanto, sonhos não eram experiências. Bergson (1958) aceitava que, embora houvesse óbvios mecanismos biológicos envolvidos, não se devia ignorar a influência da memória. Embora tais discussões estivessem eventualmente qualificadas por achados de pesquisas biológicas (Lavie & Hobson, 1986), os conceitos do que eram exatamente “experiências” ou “memórias” ainda estão por ser esclarecidos.
Resumindo, a origem e a natureza dos sonhos variam tanto através como dentro de períodos históricos. As explicações variam de deuses ou espíritos de animais à atividade sensorial. Em geral, houve uma lenta mudança para explicações mais empíricas, à medida que o tempo passava. Tal mudança podia ser esperada, uma vez que o resto da psicologia se movia de modo similar (Hergenhahn, 1997). Enquanto as causas diferiam, as descrições de experiências durante o sonho não. As experiências de sonhar simplesmente não são iguais às experiências de quando um indivíduo está acordado. Ao contrário, a experiência do sonho não é coerente, não tem ordem lógica e contém pessoas, lugares e situações vívidos, porém irreconhecíveis. À medida que a ciência avançou de maneira a permitir mais que um discurso verbal para ditar o entendimento de mundo, foram desenvolvidos métodos alternativos de investigação do sonhar.

Evidência fisiológica como uma possível explicação
Pela última metade do século XIX, os esforços para entender a natureza dos sonhos mudaram do puro discurso filosófico para o laboratório de fisiologia. Nesta época, surgiram tanto teorias quanto explicações dos sonhos. Elas abrangiam desde a dependência da recordação do sonho em relação aos estados do cérebro, tanto desperto quanto adormecido, a função da circulação cerebral sobre os estados do cérebro durante o dormir, estados cerebrais de atividade metabólica alterados até a descarga aleatória das células cerebrais durante o sonhar (ver Lavie & Hobson, 1986, para uma revisão).
Nos últimos 50 anos, houve considerável pesquisa fisiológica comparando estados de sono e de sonho. Agora, já se sabe que sonhar ocorre durante o que se chama de sono REM, enquanto o não-sonhar ocorre no sono não-REM. Ao longo de uma noite de sono, ambos os tipos de sono se repetem aproximadamente cinco vezes (Carlson, 1995). O sono REM difere de inúmeras maneiras do sono não-REM. Durante o sono REM, existem ondas de EEG aleatórias, nenhum tônus muscular, movimentos rápidos dos olhos e um relativo aumento da atividade genital. Em contraste, durante o sono não-REM existem ondas de EEG sincrônicas, tônus muscular moderado, ausência de movimentos rápidos dos olhos, ou lentidão, e um relativo decréscimo de atividade genital (Carlson, 1995, p. 258). O sono REM e, por conseguinte, o sonho se revelaram de importância biológica substancial, pois sujeitos em laboratório que eram deixados a dormir, porém privados de sono REM e subsequentemente do sonho, eventualmente desenvolvem um comportamento irritável, ansioso e psicótico (Dement, 1960).
Com o entendimento de que os sonos com e sem sonho diferiam em muitos aspectos fisiológicos, os cientistas começaram a examinar a correlação entre o sonhar e a vigília. Resultados de vários tipos de experimentos mostraram que as atividades cerebrais durante a vigília e o sonho são praticamente idênticas. Especificamente, o nível de descarga dos neurônios de ativação reticular no mesencéfalo é idêntico (Hobson, 1992) e o funcionamento geral do sistema tálamo-cortical durante a vigília e o sonhar é fundamentalmente equivalente (Llinas & Pare, 1991). Estes achados sugerem que, embora o sono sem sonho seja bastante diferente da vigília, o sono com sonho é quase idêntico, fisiologicamente, no que diz respeito às diversas áreas da atividade cerebral.
Pesquisas mostraram também que o conteúdo do sonho pode ser influenciado. Foi demonstrado que estímulos, que são apresentados ao sujeito sonhando, frequentemente terminam sendo descritos no conteúdo de recordação do sonho, após o despertar. Especificamente, Dement e Wolpert (1958) estimularam sujeitos sonhando com luzes, sons e água, e também os havia privado de líquidos. Quando despertos do sonho, 20-60% de todos os sujeitos descreveram a estimulação apresentada como estando presente durante o sonho. Embora os autores discutissem esses achados como não tão poderosos como no caso hipotetizado (i.e. não 100% de todos os sonhos), tais achados não devem ser interpretados como nulos. Em vez disso, eles sugerem que uma boa parte de sujeitos relata representações literais destes estímulos em seus sonhos, enquanto outros podem entrelaçar tais estímulos de formas mais discretas que requerem análises mais abrangentes.
Não se sugere, desde que a pesquisa fisiológica descobriu que os estados cerebrais de sonho e de vigília são similares, que o comportamento de sonhar deva ser interpretado como somente ocorrendo no cérebro como algum tipo de “processo cognitivo”. De modo inverso, tais resultados fortalecem uma posição de que uma análise do comportamento de um ser humano sonhando é muito similar a uma análise do comportamento de um ser humano acordado.
O organismo todo como unidade de análise

Ao invés de adotar uma abordagem pela qual o psicólogo reduz o sonhar a estados fisiológicos, os psicólogos comportamentais procuraram considerar o sonhar como comportamento psicológico. Dois behavioristas que trataram sobre o comportamento de sonhar foram B. F. Skinner (1953, 1957, 1969, 1972) e J. R. Kantor (1926, Kantor & Smith, 1975). Ambas as discussões provêem de suas interpretações da atividade perceptual e sustentam que sonhar deveria ser visto como uma atividade do organismo total. Ambos fazem sugestões sobre a natureza dos sonhos e tentam elucidar as características dos sonhos que diferem daquelas do estado de vigília.
A teoria do behaviorismo radical de Skinner

Visão geral. A unidade básica de análise da ciência preditiva de Skinner é denominada “operante” (Skinner, 1938, p. 19). Um operante é definido como uma classe de respostas que operam sobre o meio ambiente para produzir conseqüências (Skinner, 1953, p. 65), assim como o aumento da freqüência de pressionar-a-barra de um rato, quando pressões à barra produzem confiavelmente alimento. O operante é definido com base em sua função em relação ao meio ambiente e não por sua topografia. O pressionar-a-barra, por exemplo, pode incluir uma classe de respostas topograficamente diferentes, tais como pressões com focinho, pressões com a pata e pressões com a cauda, mas sua função de produzir comida é a mesma. Do mesmo modo, as funções dos estímulos antecedentes e conseqüentes se definem por seus efeitos sobre o comportamento, não unicamente pelos estímulos em si mesmos (Skinner, 1938, pp. 235-246). Então, o pressionar-a-barra pode ocorrer mais frequentemente na presença de uma luz branca do que na sua ausência e quando o organismo está privado de comida do que quando saciado.
Muitas funções dos estímulos surgem de suas histórias de condicionamento específicas. No caso do condicionamento respondente, um estímulo neutro pode adquirir uma função eliciadora através de seus pareamentos contíguos com um outro estímulo incondicionado. Por exemplo, um tom pode adquirir uma função eliciadora de defecação, a partir de ser repetidamente pareado com a apresentação de choque. Além disso, um estímulo neutro pode adquirir uma função reforçadora, após repetida apresentação simultânea com um reforçador incondicionado (Skinner, 1938, p. 244). Por exemplo, a emissão da palavra falada “bom”, seguindo-se a um comportamento de uma criança na cadeirinha (child's in-seat behavior), pode aumentar a probabilidade desse comportamento no futuro, devido as suas anteriores apresentações contingentes de candura. No caso do condicionamento operante, um estímulo pode adquirir uma função reforçadora devido aos níveis de privação ou saciação do organismo. Por exemplo, um organismo pode se engajar no operante de “pressionar a barra” pela liberação de comida mais frequentemente quando esse organismo está privado de comida do que quando está saciado.
Atividade perceptiva. Os conceitos de atividade perceptiva condicionada respondente e operante de Skinner foram discutidos em vários de seus escritos (1953, 1957, 1969, 1972). Esses fenômenos são apresentados como um esclarecimento da razão pela qual um estímulo é "visto" ou "ouvido", quando o mesmo não está presente no ambiente imediato. Especificamente, um indivíduo pode ver ou ouvir um estímulo que não está presente, devido a uma história de condicionamento operante ou respondente.
Em alguns casos, transferências classicamente condicionadas de funções de estímulo resultam no ver ou ouvir condicionados. Isto ocorre quando dois estímulos foram vistos ou ouvidos repetidamente juntos. Eventualmente, um estímulo é "visto" ou "ouvido" na presença de apenas outro estímulo associado. Skinner utiliza um exemplo para esclarecer este ponto: "A sineta do jantar não nos deixa apenas com a boca cheia d'água, ela nos faz ver comida. Nós simplesmente substituímos, na fórmula pavloviana, 'salivar' por 'ver comida'" (Skinner, 1953, p. 266).
Em outros casos, a história de reforçamento e os níveis de privação resultam em ver ou ouvir operantes. "É característico de homens sob forte privação sexual, não apenas que eles tolerem comportamento sexual, tão logo uma oportunidade a eles se apresente, ou que se envolvam na produção ou apreciação de arte sexual ou se engajem em auto-estimulação sexual, mas eles também vêem objetos e atividades sexuais na ausência de estímulos relevantes" (Skinner, 1953, p. 272). O ver operante é descrito como função de privação ou outras operações estabelecedoras, em presença das quais um operante é forte e ocorre a despeito da ausência de estímulos relevantes.
Da perspectiva de Skinner, a atividade perceptiva operante e classicamente condicionada não é sem utilidade. Os estímulos que geram tal atividade são frequentemente reforçadores porque assim eles atuam e são, por isso, mantidos. Por exemplo, se a visitação de alguém a sua montanha de descanso favorita fosse reforçadora, mas esta circunstância não é possível, a pessoa pode devanear como estando neste lugar e conseguir algum grau de reforçamento por assim fazer. Em resumo, quando um indivíduo está privado de um dado tipo de estímulo, ele ou ela "é reforçado pelo aparecimento ou presença de objetos relevantes, assim como por vê-los quando eles estão ausentes. Tal reforçamento não depende de uma redução efetiva do estado de privação" (Skinner, 1953, p. 273).
Sonhar. Segundo Skinner, sonhar é um exemplo de ver algo na ausência da coisa vista. Não é nenhum tipo de processo mental, nem produz "imagens" nem "memórias" (Skinner, 1969, p. 233). Quando os movimentos rápidos dos olhos estão ocorrendo, durante o sonhar, é porque o comportamento de ver está ocorrendo, não simplesmente que uma resposta neurológica a uma cópia de eventos anteriores ou memórias esteja acontecendo. Portanto, sonhar é um produto de histórias de condicionamentos operante e respondente. 
Em alguns casos, o comportamento do sonhador que estava por ocorrer durante as horas de vigília seria provavelmente punido. Por conseguinte, no sonho simbólico, a pessoa pode se engajar no comportamento discriminado que é fortalecido pelas mesmas variáveis, apesar de envolver induções de estímulo e resposta, mas que não são prováveis de produzir punição por outras pessoas desde que ele é encoberto. Este tipo de sonho não é punido pelos próprios sonhadores, porque a forma do comportamento é alterada suficientemente para evitar contato com estímulos aversivos condicionados, estabelecidos quando o comportamento ocorreu de forma aberta (Skinner, 1953, p. 294).

 Uma vez que há risco mínimo de punição, o conteúdo do sonhar não é editado no sentido de que muitas formas de comportamento verbal podem ser editadas. O editar ocorre quando a resposta do falante é "cancelada antes dela ser emitida audivelmente... o falante testa seu comportamento sobre si próprio, antes de mostrá-lo ao ouvinte final", ou é cancelada após ter ocorrido (Skinner, 1957, p. 370). A versão editada do comportamento pode incluir autoclíticos adicionais, uma resposta aberta alternativa ou o retorno da resposta ao nível encoberto (Skinner, 1957, pp. 371-376). Os fatores históricos, responsáveis pelas respostas serem editadas, são a história de punição por não editar formas similares de respostas. Uma vez que os sonhos ocorrem com risco mínimo de punição, muitos sonhos são "realizações de desejos" ou "fantasias" (Skinner, 1957). Uma vez que muitas atividades previamente punidas permanecem fortes e, não obstante, suprimidas durante o estado de vigília, à medida que as contingências mudam no estado de sono, outras fontes de controle se tornam mais poderosas. 
A teoria intercomportamental de Kantor
Visão geral. A unidade básica de análise da ciência descritiva de Kantor é chamada de segmento comportamental. Este segmento incorpora um único estímulo e sua resposta correlativa. Kantor conceitua o segmento comportamental como bidirecional, implicando que um elemento não "causa" o outro, mas, mais propriamente, eles "participam" juntos (Kantor & Smith, 1975, p.32). Em outras palavras, não se pode falar sobre esta unidade básica de análise, separando-se a resposta de seu estímulo interativo relevante. "O melhor modo de descrever a resposta é dizer que ela é algo que o organismo e o objeto estímulo fazem, cada qual com relação ao outro... O estímulo, por outro lado, é uma ação ou uma operação executada pelo objeto com relação ao organismo com o qual interage" (Kantor & Smith), 1975, p. 32).   

As funções de estímulo surgem apenas quando um objeto estímulo é interativo com um organismo. Até então, as duas coisas existem completamente fora de qualquer interação psicológica. Para uma função de estímulo existir, uma de três interações precisa ocorrer para dar origem a ela (Kantor & Smith, 1975, pp. 40-41). O primeiro tipo é a função de estímulo universal que é baseada nas qualidades naturais das coisas e constituição do organismo reagente. Um exemplo disto seria a contração do organismo quando um estímulo de choque foi aplicado na sua pele. O segundo tipo é a função de estímulo individual que não depende de nenhuma propriedade natural do objeto em si mesmo, mas, mais propriamente, das experiências prévias dos organismos que estão interagindo com ele. Por exemplo, um indivíduo pode interagir com um bloco (tijolo) e chutá-lo, enquanto um outro indivíduo pode interagir com o mesmo bloco e sorrir. O terceiro tipo é a função de estímulo cultural que se origina quando pessoas respondem a um objeto de maneira similar, "como fazer essa coisa dentro da instituição" (Kantor & Smith, 1975, p. 42). Um exemplo da função de estímulo cultural seria o modo que um grupo responde a um objeto como o crucifixo.
Um organismo pode interagir de vários modos diferentes com objetos estímulos e suas diferentes funções. Qual interação ocorrerá depende da "situação interacional". A situação interacional é definida como a presença ou ausência de pessoas específicas ou eventos que resulta em interações completamente diferentes de um dado indivíduo com seu ambiente (Kantor & Smith, 1975, pp. 46-47). Por exemplo, um adolescente rebelde pode blasfemar sobre um crucifixo, no playground entre amigos, mas não na igreja, também não quando seus pais estão presentes no playground ou enquanto na igreja. Em resumo, a situação pode ter um efeito sobre um ou mais dos três participantes do evento (i.e., o estímulo objeto; o indivíduo reagente; ou a interação dos dois) (Kantor & Smith, 1975, p. 47).
Atividade perceptiva. Ao invés de discutir atividade perceptiva em termos de comportamento operante e respondente, como faz Skinner, Kantor introduz o termo "intercomportamento semi-implícito". O comportamento implícito ocorre na presença do estímulo substituto e pode ser aberto ou encoberto (Kantor & Smith, 1975, p. 198). Isto é, as funções de respostas implícitas correspondem às funções de estímulo substituto, derivadas de objetos estímulos intermediariamente presentes. Quando o comportamento implícito é encoberto, Kantor o considera sutil. Assim como no caso do ver e ouvir condicionados de Skinner, respostas implícitas são feitas a objetos não presentes no ambiente imediato e a forma da resposta pode ser aparente ou não.
O comportamento implícito se origina no contato direto com objetos estímulos. Quando alguém vê um cão, apenas ao ouvir o som do latido, isto é produto da história prévia de ter visto um cão enquanto também se ouvia tal som. Do mesmo modo, quando você reage tristemente ao nome de um parente falecido, isto é produto do pareamento nome da pessoa com a própria pessoa (L. Hayes, 1996; Parrott, 1986). Comportamento implícito é o nome das respostas que ocorrem relacionadas aos objetos estímulos substitutos. 
Para se entender o comportamento implícito de um indivíduo, é necessário ter conhecimento da história desse individuo. Quando as histórias do observador e do observado são similares, o comportamento implícito pode ser prontamente entendido (Parrott, 1986). Se ambos os indivíduos foram criados numa fazenda, então, ao ouvir o canto do galo numa televisão, o observador pode predizer exatamente que a pessoa observada está interagindo com várias funções do mesmo estímulo canto de galo, assim como o observador está. A pessoa observada pode estar se intercomportando com o canto por "ver", por exemplo, um celeiro vermelho.  Porém, à medida que as histórias se tornam mais complexas e a história do observador diverge daquelas do observado, o comportamento implícito se torna mais difícil de se entender. Assim, ao ouvir um canto de galo na televisão, o observador pode predizer que o observado está se intercomportando com o celeiro, quando, na verdade, o observado está se intercomportando com uma caixa de milho na qual estava estampada a figura de um galo.
Sonhar. Kantor afirma que, no momento em que o indivíduo vai dormir, as funções de estímulo de sua vida se tornam reduzidas, no sentido de que a situação perde sua multiplicidade (Kantor, 1926, p. 378). Ao invés de interagir com muitas funções, o individuo, indo dormir, começa a interagir progressivamente apenas com poucas funções. Por exemplo, alguém pode se deitar para dormir e interagir inicialmente com a situação do quarto. Há quadros nas paredes, as roupas que ele usará amanhã e o compromisso marcado para as 10hs AM. Então, à medida que o sono se aproxima, a situação interacional se restringe de tal modo que a pessoa permanece interagindo apenas com a cama, os lençóis e como ela está posicionada na cama. 
Durante o sonhar, esta diminuição da situação interacional do indivíduo é revertida. Ela volta a se expandir. O comportamento de sonhar consiste principalmente da efetuação de respostas implícita sutis mais ou menos incontroladas. Estas reações são efetuadas longe de um contato direto com determinados objetos estímulos, ações não organizadas e controladas como são, abertamente, quaisquer outras ações efetivas ou respostas implícitas ordinárias (Kantor, 1926). Mais apropriadamente, o comportamento de sonhar pode ser considerado como um tipo de ação afetiva, por meio da qual o organismo reagente é afetado pela interação, não pelos objetos estímulos em si mesmos (Kantor & Smith, 1976, p. 222).

O comportamento de sonhar consiste também de uma relação distinta ao estímulo substituto envolvido. Ele não é como outros comportamentos, nos quais objetos estímulos substitutos, assim como respostas implícitas prévias, funcionam para evocar posteriores respostas implícitas de uma temática ou coleção organizada de alguma maneira. Antes, a conexão entre essas ações implícitas sutis, as atividades do organismo, e os objetos estímulos originais é extremamente mediada e atenuada devido à expansão da situação interacional (Kantor, 1926).
Em que consiste o conteúdo dos sonhos, segundo Kantor, são as situações de estímulos diferentes daquelas de outros tipos de comportamento, desde que o fator essencial da atividade do sonho é a dissociação da pessoa com o ambiente ordinário. É esta desvinculação do indivíduo das circunvizinhanças que possibilita ao sonhador estar até mesmo mais ativo (implicitamente) do que seria possível se efetuasse ajustamentos práticos e que torna possível uma extensa ação implícita dos sonhos. Como dito antes, os verdadeiros estímulos dos sonhos, sendo substituintes por natureza, são muito difíceis de se descobrir em muitos casos, se é que eles podem ser descobertos de qualquer modo. Esta situação prevalece porque as condições estimulantes para sonhar são muito semelhantes às situações de toda espécie de implicitude, exceto no que equivale a um controle conventual.
Comentários sobre Skinner e Kantor

A posição comportamental que nós adotamos, sobre a atividade de sonhar, é um tanto mais radical do que as de Skinner e de Kantor. Nós discordamos de Skinner de que a iniciação e conteúdo do sonho surjam de níveis de privação ou simples condicionamento. A análise de Skinner de "perversão" dos sonhos é muito similar à de Freud, como sendo realização de desejo. Embora a análise de Skinner seja descrita em terminologia operante, ele afirma especificamente que uma das variáveis causais primárias do conteúdo do sonho é o nível de privação. Segue-se desta análise que todas as pessoas devem ser sonhadoras daquilo que elas estão privadas. Se isto fosse verdade, muitos sonhos incluiriam o sonhador tendo mais dinheiro, melhor comida e sexo mais freqüente. É verdade que os sonhos podem se apresentar de forma simbólica, mas isto é difícil de determinar. Ademais, mesmo com formas simbólicas, tais sonhos são inefetivos em mudar estados de privação. Embora Skinner afirme que isto não é necessário (Skinner, 1953, p. 273), é necessário no caso de comportamento aberto. Tal dicotomia parece problemática para uma análise coesiva.
Adicionalmente, a discussão de Skinner de histórias de condicionamento prévio que resultam em sonhos parece inadequada. No caso do ver ou ouvir condicionados, um dos estímulos da situação condicionada inicial está presente e este estímulo elicia a resposta ao outro estímulo indisponível. Porém, no caso do sonhar, o estímulo eliciador não está presente. O sonhador está removido de grande parte do ambiente externo e, portanto, afastado dos estímulos que possam eliciar tais respostas condicionadas, exceto aqueles produzidos pelas respostas.  Em outras palavras pode argumentar que sonhar é comportamento operante emitido que, uma vez emitido, pode produzir estímulos face aos quais ver e ouvir condicionados podem ocorrer.
Quando as condições de punição são removidas, nem sempre é o caso do sonhador levar completa vantagem disto, como uma oportunidade para se engajar no comportamento "punido". Se isto fosse verdade, as pessoas não acordariam logo antes que elas beijassem seu amor do sonho, corressem de alguém que as perseguisse (ao invés de lutarem) ou ficassem com medo de roubar dinheiro do banco. Por conseguinte, apesar de que muitas das condições de punição real sejam diferentes no ambiente de sonho, a história de autopunição, durante a vida acordada, nem sempre está completamente afastada, para deixar tal cenário de realização de desejo ocorrer.
Nós concordamos com Kantor sobre a maior parte da análise, tal como o comportamento de sonhar ser uma preponderância de ação implícita, faltando ordem e efetividade típica do comportamento desperto. A sugestão de Kantor, que reações de sonhar são executadas longe de qualquer contato íntimo com determinados objetos, é mais problemática porque as funções são todas que organismo sempre interage (L. Hayes, 1992). No caso da atividade de sonhar, tais funções podem mesmo estar completamente removidas, de algum modo racionalmente observado, exceto ao sonhador. Isto é onde um entendimento da história única do indivíduo deve ser levado em consideração por um observador.
Sob tais circunstâncias, as ações implícitas do sonhador são tão singulares a um indivíduo que qualquer interpretação delas, além daquela do sonhador, seria relativamente inadequada. Isto é precisamente porque a análise de Skinner falha. Não se podem assumir níveis padrões de privação ou remoção de punição como causas dos sonhos, mas somente pelo exame da descrição do sonho e da história do indivíduo progrediremos para um maior entendimento da atividade implícita de um organismo específico. Com um maior entendimento da história do organismo, podemos também alcançar um maior entendimento do sonho daquele indivíduo.
Embora Kantor afirme "nós descobrimos que nosso sonhar segue uma forma algo razoavelmente definida e tem um modo regular de composição" (1924, p. 403), muitos tipos de sonho não têm esta característica. Se houvesse uma sequência de forma, as descrições de sonho pareceriam estórias, ao invés de ocorrências aleatórias, tal como andar pela rua com seu amigo e então, subitamente, você está agora numa igreja devorando um frango. Adicionalmente, a continuidade da forma dos sonhos com o comportamento desperto habitual da pessoa pode não ser assim tão contínua como Kantor sugere. Ele afirma que existem muitos casos registrados nos quais os indivíduos ainda sonham com coisas que não mais existem. Por exemplo, um homem numa cadeira de rodas sonha com ele mesmo ainda numa cadeira comum (Kantor, 1924, p. 400). Ademais, descrições de sonho incluem frequentemente menção do sonhador voando pelo ar com algum tipo de asas (Lewis, 1995), sugerindo uma interrupção da contigüidade entre condições de acordado e dormindo.
Rumo a uma análise abrangente
Uma interpretação comportamental dos sonhos deve se basear no pressuposto de que os princípios do comportamento, formulados com base na observação da atividade da pessoa acordada, são imprescindíveis para a pessoa sonhando. O pressuposto se baseia, em parte, fisiologicamente, nas muitas similaridades entre o organismo sonhando e acordado. Certamente, as conseqüências para o sonhador e o indivíduo desperto diferem. Entretanto, os princípios da função de transferência de estimulo que ocorre na ausência de reforçamento, que se aplicam em certo domínio, são um bom começo para aplicação em outro. Juntas, estas duas áreas podem proporcionar um entendimento mais compreensivo da atividade psicológica dos sonhos.
O controle contextual sobre a formação de classes de equivalência tem sido repetidamente demonstrado em laboratório experimental e este trabalho tem levado à consideração de que o controle contextual pode ser uma explicação para prevenção da equivalência que ocorre entre todos os estímulos ambientais (Hayes, 1991; Sidman, 1994). Esta análise é importante para o entendimento dos sonhos. Quando o organismo está adormecido, ele/ela está livre de muitas contingências de reforçamento e punição que normalmente ocorrem durantes as horas de vigília. Portanto, o controle contextual sobre a transferência de funções de estímulo fica enfraquecido, senão completamente removido. Esta remoção do contexto discriminativo pode resultar na natureza "aleatória" de muitos sonhos. A ausência do contexto pode possibilitar o acionamento de múltiplas funções de estímulos. Qualquer uma dessas funções pode ser efetivada e sua ocorrência pode, por sua vez, ativar uma outra função, com base na similaridade de forma, proximidade temporal ou espacial. Esta análise difere daquela de Skinner, por sugerir que o conteúdo do sonho provém de transferência de funções de estímulo, na ausência do contexto reforçador ou punidor (aquele de durante as horas de vigília), e não é editado durante o sonhar.

Esta posição que sonhar se baseia na transferência de funções de estímulo, sem o constrangimento usual do contexto de vigília, conduz a questões concernentes à origem dos sonhos. Muitos neurocientistas cognitivos acreditam que, durante o sonhar, o cérebro está meramente reproduzindo eventos diários da "memória". Nós poderíamos argumentar que sonhar se inicia, não dentro do cérebro, mas na interação do organismo com o ambiente externo. Esta posição está também apoiada por pesquisa fisiológica relativa à possibilidade do controle externo sobre sonhos (Dement & Wolpert, 1958). Por exemplo, você está em sua cama dormindo e escuta um estrondo abaixo de você. Seu sentido auditivo reage ao estímulo como ele faria se você estivesse acordado. Ao invés de você pensar "a porta do andar de baixo bateu", porque, no passado, quando você ouvia um estrondo, vindo de baixo, era sempre a porta de seu vizinho, a função do estrondo pode se transferir à explosão de um edifício, que você viu num filme, uma noite antes, e, neste filme, uma artista atraente lhe lembrou sua ex-namorada que lhe deu um coelho no seu aniversário. No sonho resultante, você vê seu coelho explodindo.
Finalmente, nós acreditamos que não é conveniente se considerar sonhar como um evento privado que ocorre sob a pele do organismo, como sugerido por Skinner (1953, 1972). Mais propriamente, sonhar pode ser mais bem considerado como um evento implícito sutil, como sugerido por Kantor. A diferença entre estes dois é que a solução final para o cientista comportamental, no caso de eventos privados, é esperar por mensuração fisiológica direta, ao passo que, no caso de eventos sutis, a observação é imediatamente realizável, provida por aqueles observadores que têm histórias suficientes com os objetos observados (Hayes, 1994).
Conclusão

Sonhar tem sido um tópico de discussão e mistério por milhares de anos. Embora algumas mudanças tenham ocorrido em sua interpretação - por exemplo, ele veio a ser entendido como um evento biológico, mais propriamente do que um fenômeno espiritual - muito pouco foi escrito acerca deste conceito sob uma perspectiva psicológica naturalista. Nós acreditamos que o organismo sonhando e o desperto são muito similares. O único problema com o organismo sonhando é que o cientista precisa fiar-se em técnicas subjetivas para descobrir o conteúdo e o significado deste conteúdo. Esta pode ser a razão pela qual este campo tem sido relativamente ignorado pelos cientistas comportamentais. Enquanto outras disciplinas da psicologia estão confortáveis com auto-relatos de significado do sonho, o analista do comportamento tende a preferir medidas mais objetivas.

Outro grande obstáculo para o cientista comportamental é que sonhar tem sido historicamente considerado um evento privado que ocorre sob a pele do organismo. Segue-se que tal evento nunca pode ser observado e é melhor deixá-lo ao fisiólogo do futuro (Skinner, 1972). Mas, caso se adote a posição de que tais eventos são meramente sutis e que podem ser entendidos pelo psicólogo, através de uma acumulação de observações e conhecimento da história de sonhar do indivíduo, uma análise comportamental do sonhar pode ser desenvolvida.


 O desenvolvimento dessa análise irá requerer a investigação tanto básica como aplicada sobre a vigília e o sonhar dos indivíduos. A construção dos preparativos da pesquisa básica, que se assemelhem aos ambientes de sonhar, pode incluir o treinamento direto de muitas funções diferentes de cada conjunto de estímulos, numa série de contextos, e o teste das relações entre e dentro de funções de estímulo específicas, em adição. Pesquisadores básicos também podem investigar a extensão na qual o sonhar é um evento verbalmente mediado, comparando-se o tipo de atividade neurológica de humanos verbais e não-verbais durante o sono REM. Pesquisadores aplicados podem desejar realizar estudos longitudinais com indivíduos jovens cujas histórias de comportamento e sonhos produzidos possam ser documentadas por extensos períodos de tempo. Isto pode resultar em melhores correlações entre eventos da vida desperta e os conteúdos dos sonhos, assim como um maior entendimento da racional detrás das transferências de funções de estímulo específicas que possam parecer, de outra maneira, como "aleatórias" ou "bizarras". Por fim, o psicólogo comportamental precisa estar aberto a aceitar formas não-tradicionais de metodologia e observação. Não fazer assim tem resultado que uma atividade freqüente e muito importante - o sonhar - permaneça inexplicada, apesar dos esforços para um entendimento abrangente do comportamento humano.

 
Em conclusão, uma ciência do comportamento humano deve ser capaz de explicar todo comportamento humano, não apenas aqueles que são facilmente observáveis. Os assim chamados “eventos privados” e formas complexas do comportamento humano, tal como a atividade perceptual, não podem ser descartados para outro nível de análise ou algum outro campo da ciência. Neste artigo, nós demos atenção a uma área de conhecimento negligenciada pelos analistas de comportamento e propusemos sugestões que servem como fundamento para começar investigações mais extensivas sobre o comportamento do sonhador.
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